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TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 11 de maio de 2007)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E

 TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 11 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL:


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. ..../07);


REAFIRMANDO o conteúdo de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) e de todas as resoluções anteriores sobre esta matéria; 


TENDO VISTO o documento CP/CAJP-2357/06 rev. ...., “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 


2.
Encarregar o Grupo de Trabalho de continuar as negociações sobre o mencionado projeto de Convenção, levando em conta os avanços refletidos no documento CP/CAJP-2357/06 rev. ....., “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar ao iniciar suas atividades.

3.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que continue promovendo as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e instar a que estes continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que constam da resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização, aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.


4.
Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando apoio às atividades do Grupo de Trabalho.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.
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�.	Os Estados Unidos apresentam reservas a esta resolução porque acreditam que o Grupo de Trabalho não deveria negociar uma nova convenção contra racismo.  Como já existe um regime robusto de tratados da ONU sobre este tema, sendo o mais notável a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual cerca de 170 países são Estados Partes, não existe a necessidade de um instrumento regional, que poderia criar inconsistências.  Os Estados Unidos acreditam que o Grupo de Trabalho deveria estar mais orientado para a ação, como a identificação de medidas práticas que os governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, inclusive melhores práticas na forma de aprimoramento da implementação dos instrumentos internacionais e nacionais existentes.  Isso visaria resultados imediatos e do mundo real.  Os EUA também observam que o projeto de convenção que o Grupo de Trabalho está considerando não enfoca primariamente o racismo, mas procura proibir também mais de 20 outras bases de discriminação, criar novos direitos e estabelecer mais de 25 obrigações para os governos.  Muitos destes não se relacionam com a discriminação racial.





